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2014 está prestes a terminar.
Sempre por esta altura do ca-
lendário é tempo de fazer ba-
lanço do ano que acaba e pers-
petivar o que nos espera nos
próximos 365 dias.

Dos dados que são conheci-
dos do OE 2015 e das reformas
aprovadas na Assembleia da Re-
pública, é de esperar que o am-
biente fiscal não se altere signi-
ficativamente no próximo ano.
Quiçá, no pior dos cenários,
pode, inclusive, deteriorar-se.

A existência de um ligeiro desagravamento fis-
cal no IRS, com especial relevo para os rendimen-
tos de maior valor, tradicionalmente também os
mais sacrificados, é contrabalançada com a intro-
dução de novos tributos, como é o caso dos “im-
postos verdes”, as alterações introduzidas nos
Impostos Especiais sobre o Consumo (IEC), no
Imposto Automóvel, no RGIT, etc. Por mais argu-
mentos que reciclem, estas novas responsabilida-
des fiscais gerarão encargos bem maiores para os
cidadãos do que o desagravamento que se espera
venha a ocorrer no IRS.

Em suma, é com algum ceticismo que se antevê
a evolução da fiscalidade no ano de 2015, onde, a
exemplo de outros anos, se vai de uma forma
muito violenta continuar a pedir aos portugueses
que vivem do seu trabalho um esforço desmedido
e diferenciado de outras fontes de rendimento
para o equilíbrio das contas de Portugal. Está tudo
dito quando se constata que os impostos sobre o
rendimento do trabalho vão continuar a situar-se

muito próximo dos praticados antes do 25 de
abril.

Esta tem sido a galinha dos ovos de ouro fiscal
do governo, mas que os próprios governantes sa-
bem que dificilmente vão conseguir espremer
mais. Por isso, é que se decidiu avançar com ou-
tras fontes de rendimento fiscal, projetadas de
forma ardilosa e disfarçadas de uma benigna tri-
butação verde.

Pedir desejos é um clássico da passagem de
ano. Porventura, muitos portugueses se questio-
nados sobre o que mais desejariam fiscalmente
para o próximo ano diriam: «deixar de pagar im-
postos». Sabemos que isso não é possível, nem
desejável, aliás. Pagar impostos é o preço que pa-
gamos por viver em sociedades organizadas. Mais
do que desejar, seria legítimo exigir para 2015,
objetivos bem mais simples: justiça e equidade
fiscal, uma máquina fiscal mais tolerante, menos
robotizada, mais próxima do cidadão e prosse-
guir, se possível com um esforço ainda mais efeti-
vo, no combate à fraude e evasão fiscais, sem
olhar a classes, bolsas ou identidades. Um 2015
com mais ética, mais responsabilidade social e
menos escândalos. No fundo, mais verdade, mais
rigor e melhores contas. Seja no Estado, nas em-
presas ou nas nossas casas.

Estou certo que se pelo menos metade destes
desejos se cumprirem, o próximo ano poderá ser
o do verdadeiro ponto de viragem, necessaria-
mente mais positivo e esperançoso para todos os
portugueses.

Aproveito para desejar um excelente ano para
todos os leitores e os que fazem diariamente este
jornal. ■
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